
 

 
 
 

 
 

 
 

SETEC – SERVIÇOS TÉCNICOS GERAIS  
AUTARQUIA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 
 

CONCURSO PÚBLICO  
EDITAL N.º 02/2020 

 

 

303 – PROCURADOR – PROVA OBJETIVA 
 

  

 

 

o VOCÊ RECEBEU SUA FOLHA DE RESPOSTAS E ESTE CADERNO CONTENDO 50 QUESTÕES OBJETIVAS. 

o VERIFIQUE SE ESTE CADERNO CORRESPONDE AO CARGO QUE VOCÊ SE INSCREVEU, HAVENDO DIVERGÊNCIA, 

INFORME IMEDIATAMENTE AO FISCAL DA SALA. NÃO SERÃO ACEITAS RECLAMAÇÕES POSTERIORES. 

o VERIFIQUE SE O CONTEÚDO DESTE CADERNO SE ENCONTRA COMPLETO E LEGÍVEL, HAVENDO DIVERGÊNCIA, 

INFORME IMEDIATAMENTE AO FISCAL DA SALA. NÃO SERÃO ACEITAS RECLAMAÇÕES POSTERIORES. 

o PREENCHA COM SEU NOME E NÚMERO DE INSCRIÇÃO OS ESPAÇOS RESERVADOS NA CAPA DESTE CADERNO. 

o LEIA CUIDADOSAMENTE AS QUESTÕES E ESCOLHA A RESPOSTA QUE VOCÊ CONSIDERA CORRETA. 

o RESPONDA A TODAS AS QUESTÕES.  

o TRANSCREVA PARA A FOLHA DE RESPOSTAS COM CANETA DE TINTA AZUL OU PRETA. 

o A DURAÇÃO DA PROVA É DE 3 HORAS. 

o A SAÍDA DO CANDIDATO DO PRÉDIO SERÁ PERMITIDA APÓS TRANSCORRIDO O TEMPO MÍNIMO ESTABELECIDO NO 

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO. 

o AO SAIR, VOCÊ ENTREGARÁ AO FISCAL A FOLHA DE RESPOSTAS.  

 

 
É EXPRESSAMENTE PROIBIDO O USO DE CELULAR E OUTROS APARELHOS ELETRÔNICOS 

NAS DEPENDÊNCIAS DO LOCAL DE PROVA 
 

 

AGUARDE A ORDEM DO FISCAL PARA ABRIR ESTE CADERNO DE QUESTÕES 

 

  

                    

 

 

NOME DO CANDIDATO NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 
Leia o texto abaixo para responder às questões de 1 a 5. 

 
Cada semana, uma novidade. A última foi que pizza previne 

câncer do esôfago. Acho a maior graça. Tomate previne isso, 

cebola previne aquilo, chocolate faz bem, chocolate faz mal, um 

cálice diário de vinho não tem problema, qualquer gole de álcool 

é nocivo, tome água em abundância etc. Diante desta profusão 

de descobertas, acho mais seguro não mudar de hábitos. 

Sei direitinho o que faz bem e o que faz mal para minha 

saúde. Prazer faz muito bem. Ler um bom livro faz eu me sentir 

novo em folha. 

Viajar me deixa tenso antes de embarcar, mas depois eu 

rejuvenesço uns cinco anos. 

Ver pessoas tendo acessos de estupidez me embrulha o 

estômago. Testemunhar gente jogando lata de cerveja pela 

janela do carro me faz perder toda a fé no ser humano. Caminhar 

faz bem, dançar faz bem, ficar em silêncio quando uma discussão 

está pegando fogo faz muito bem: você exercita o autocontrole e 

ainda acorda no outro dia sem se sentir arrependido de nada. 

Tomo pouca água, bebo mais que um cálice de vinho por 

dia, faz dois meses que não piso na academia, mas tenho 

dormido bem, trabalhado bastante, encontrado meus amigos, ido 

ao cinema e confiado que tudo isso pode me levar a uma idade 

avançada. 

Sonhar é melhor do que nada. 

 

(VERÍSSIMO, Luis Fernando. O que faz bem para a saúde? Adaptado). 
 

1. De acordo com o autor, a 
 
(A) saúde é uma questão subjetiva, pois ela pressupõe 

uma série de atividades que fazem bem ao indivíduo. 
(B) longevidade é assegurada pela observação rigorosa 

das últimas descobertas no campo da ciência. 
(C) vida de cada indivíduo deve ser determinada pelas 

recomendações médicas que lhe são feitas. 
(D) expectativa de vida de cada pessoa aumenta quanto 

mais austero for o seu estilo de vida.    
 

2. “Diante desta ‘profusão’ de descobertas, acho mais 
‘seguro’ não mudar de hábitos”. 

 

“Ver pessoas tendo ‘acesso’ de estupidez me embrulha o 
estômago”. 
  
Assinale a alternativa cujas palavras substituam, 
respectivamente, os termos destacados mantendo seu 
sentido. 
 
(A) Prodigalidade / prudente / ataque. 
(B) Abundância / hesitante / surto. 
(C) Exiguidade / confiante / acometimento. 
(D) Parcimônia / coerente / fugacidade. 

 
 
 

3. Assinale a alternativa cuja frase apresenta uma palavra em 
sentido figurado. 
 

(A) Acho a maior graça. 

(B) Sei direitinho o que faz bem e o que faz mal para 
minha saúde. 

(C) Viajar me deixa tenso antes de embarcar, mas depois 
eu rejuvenesço uns cinco anos.  

(D) Você exercita o autocontrole e ainda acorda no outro 
dia sem se sentir arrependido de nada.  

 

4. As frases abaixo são transcrições livres do texto. De acordo 
com a norma-padrão da Língua Portuguesa e quanto à 
pontuação, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Caminhar e dançar, ainda que por alguns minutos são 

atividades que dão prazer. 
(B) Algumas práticas me inspiram, ou seja me fazem 

sonhar com uma vida mais longa. 
(C) A leitura me faz bem ao espírito, porém, aborreço-me 

ao ver a ignorância humana. 
(D) Uns comem pizza para evitar doenças, e outros, 

chocolate. 
 

5. De acordo com a norma-padrão da Língua Portuguesa e 
quanto à regência verbal, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Há quem prefira mais caminhadas que dança. 
(B) Eu obedeço aos meus impulsos.  
(C) Assistir um bom filme faz bem.  
(D) Não me simpatizo com academias. 

 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO INTERNA 
 

6. Conforme disposto no Decreto n.º 10.081/1990, é vedado 
aos permissionários, independentemente do tipo de 
atividade exercida, 
 

I. transferir ou locar, sem autorização da Serviços 
Técnicos Gerais (SETEC), o lugar determinado para 
atividade permitida. 

II. distribuir, expor, trocar ou vender qualquer material ou 
mercadoria que não esteja compreendida no objeto 
de sua atividade. 

III. ceder a terceiros, com exceção do substituto inscrito, 
o seu cartão de identificação. 

IV. permitir que outros utilizem o seu equipamento para 
comercialização. 

 

É correto o que se afirma em 
 

(A) I, apenas. 
(B) I e II, apenas. 
(C) III e IV, apenas. 
(D) I, II, III e IV.  

 

7. Conforme disposto na Lei n.º 14.236/2012, às empresas 
que estejam realizando atos ilegais que constituam perigo 
ou obstáculo ao trânsito, será imposta multa de                   
300 (trezentas) UFICs (Unidade Fiscal do Município de 
Campinas) por ocorrência, devendo o Poder Executivo, 
num prazo de ____________ dias regulamentar a 
fiscalização e cobrança de tal multa. 

 

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna. 
 
(A) 10 (dez) 
(B) 30 (trinta) 
(C) 45 (quarenta e cinco) 
(D) 60 (sessenta) 
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8. Conforme disposto na Lei n.º 5.173/2015, o atraso no 
pagamento dos preços públicos por _______________ 
trimestres consecutivos, acarretará a revogação "ex-offício" 
da permissão, ficando a SETEC, após as intimações e 
convocações de praxe, autorizada a efetuar a remoção do 
equipamento existente. 

 

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna. 
 

(A) 1 (um) 
(B) 2 (dois) 
(C) 3 (três) 
(D) 4 (quatro) 

 

9. A assessoria jurídica cumprirá os seus encargos 
representando a SETEC em juízo ou fora dele, elaborando 
pareceres sobre questões jurídicas de interesse da 
autarquia e solucionando todos os problemas atinentes à 
esfera de sua competência, oriundos das atividades dos 
órgãos componentes da autarquia. Desse modo, a 
assessoria jurídica, dirigida por um bacharel em ciências 
jurídicas e sociais, será subordinada diretamente ao  

 

(A) diretor administrativo. 
(B) assessor jurídico. 
(C) presidente. 
(D) conselheiro deliberativo.  

 

10. É vedada a permissão de mais de um ponto a um mesmo 
permissionário, portanto, o permissionário que transferi-la, 
fica impedido de obter nova autorização durante o     
período de 

 

(A) 2 (dois) anos. 
(B) 4 (quatro) anos.  
(C) 6 (seis) anos. 
(D) 8 (oito) anos. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

11. Assinale a alternativa que apresenta um ato de improbidade 
administrativa que causa lesão ao erário. 
 

(A) Revelar fato ou circunstância de que tem ciência em 
razão das atribuições e que deva permanecer em 
segredo.  

(B) Conceder benefício administrativo ou fiscal sem a 
observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie. 

(C) Descumprir as normas relativas à celebração, 
fiscalização e aprovação de contas de parcerias 
firmadas pela administração pública com entidades 
privadas. 

(D) Receber vantagem econômica de qualquer natureza, 
direta ou indiretamente, para omitir ato de ofício, 
providência ou declaração a que esteja obrigado. 

 

12. Sobre as desapropriações por utilidade pública, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Poderão promover a desapropriação, mediante 
autorização expressa constante de lei ou contrato, os 
permissionários, autorizatários e arrendatários.  

(B) Ao imóvel desapropriado para implantação de 
parcelamento popular, destinado às classes de menor 
renda, não se dará outra utilização nem haverá 
retrocessão. 

(C) A desapropriação não poderá abranger as zonas que 
se valorizarem extraordinariamente, em 
consequência da realização do serviço. 

(D) Os bens desapropriados para fins de utilidade pública 
e os direitos decorrentes da respectiva imissão na 
posse poderão ser transferidos como integralização 
de fundos de investimento. 

13. São públicos os bens do domínio nacional pertencentes às 
pessoas jurídicas de direito público interno. Assim, 
observadas as exigências legais, podem ser alienados os 
bens públicos 
 

(A) de uso especial e dominicais.  
(B) de uso comum do povo. 
(C) de uso especial, apenas. 
(D) dominicais, apenas. 

 

14. Sobre as normas para licitações e contratos da 
Administração Pública, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Constituem motivo para rescisão do contrato, a não 
liberação, por parte da Administração, de área, local 
ou objeto para execução de obra, serviço ou 
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das 
fontes de materiais naturais especificadas no projeto. 

(B) No caso de habilitação ou inabilitação do licitante, 
cabe recurso em face dos atos da Administração, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do 
ato ou da lavratura da ata. 

(C) É obrigatório o termo de contrato nos casos de 
compra com entrega imediata e integral dos bens 
adquiridos, ainda que não resultem obrigações 
futuras, inclusive, assistência técnica. 

(D) É dispensável a licitação para contratação de 
profissional de qualquer setor artístico, diretamente 
ou por meio de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública. 

 

15. O regime jurídico único e planos de carreira para os 
servidores da administração pública direta, das autarquias 
e das fundações públicas devem observar que 
 

(A) é permitida a incorporação de vantagens vinculadas 
ao exercício de função de confiança ou de cargo em 
comissão à remuneração do cargo efetivo. 

(B) o servidor titular de cargo efetivo que tenha 
completado as exigências para a aposentadoria 
voluntária e que opte por permanecer em atividade 
não poderá fazer jus a um abono de permanência. 

(C) a lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
municípios não poderá estabelecer a relação entre a 
maior e a menor remuneração dos servidores 
públicos. 

(D) se aplica ao agente público ocupante de cargo 
temporário, inclusive, mandato eletivo, o Regime 
Geral de Previdência Social. 

 

16. Sobre o regime de concessão e permissão da prestação de 
serviços públicos, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Nos contratos de financiamento, as concessionárias 
poderão oferecer em garantia os direitos emergentes 
da concessão, até o limite que não comprometa a 
operacionalização e a continuidade da prestação do 
serviço. 

(B) A modernidade das técnicas, do equipamento e das 
instalações e a sua conservação, bem como a 
melhoria e expansão do serviço compreendem a 
condição de eficiência do serviço público adequado. 

(C) A tarifa do serviço público poderá ser subordinada à 
legislação específica anterior e sua cobrança será 
condicionada à existência de serviço público 
alternativo e gratuito para o usuário. 

(D) A encampação da concessão poderá ser declarada 
pelo poder concedente quando a concessionária 
perder as condições econômicas, técnicas ou 
operacionais para manter a adequada prestação do 
serviço concedido. 
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17. A extinção de ato administrativo, eivado de vício de 
legalidade, pela Administração, dar-se-á por meio de sua 
 

(A) revisão. 
(B) convalidação. 
(C) anulação. 
(D) revogação. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

18. Legislar sobre direito tributário, financeiro, penitenciário, 
econômico e urbanístico, é de competência 
 

(A) complementar dos Estados, do Distrito Federal e dos 
municípios. 

(B) concorrente da União, dos Estados e do Distrito 
Federal. 

(C) privativa da União. 
(D) comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos municípios. 
 

19. A Constituição Federal poderá ser emendada mediante 
proposta 
 

(A) de mais da metade dos governadores das unidades 
da Federação. 

(B) do Supremo Tribunal Federal. 
(C) de 1/3, no mínimo, dos membros da Câmara dos 

Deputados. 
(D) do presidente do Senado Federal. 

 

20. De acordo com a Constituição Federal, os Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de 
 

(A) assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da 
lei, se verificada ilegalidade.  

(B) fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos 
repassados pela União mediante convênio, acordo, 
ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, 
ao Distrito Federal ou a município. 

(C) aplicar aos responsáveis, em caso de irregularidade 
de contas, as sanções previstas em lei, que 
estabelecerá, entre outras cominações, multa 
proporcional ao dano causado ao erário. 

(D) avaliar o cumprimento das metas previstas no plano 
plurianual, a execução dos programas de governo e 
dos orçamentos da União. 

 

21. Julgar, em sede de recurso ordinário, as causas em que 
forem partes organismo internacional, de um lado, e, do 
outro, município, é competência do(s) 
 

(A) Supremo Tribunal Federal.  
(B) Superior Tribunal de Justiça. 
(C) Tribunais Regionais Federais. 
(D) Tribunais de Justiça. 

 

22. Nos termos da Constituição Federal, a decretação da 
intervenção, no caso de desobediência à ordem ou decisão 
judiciária, dependerá de requisição, entre outros, do 
 

(A) Tribunal de Justiça desobedecido. 
(B) Conselho de Defesa Nacional. 
(C) Conselho Nacional de Justiça. 
(D) Tribunal Superior Eleitoral. 

 

23. Sobre o mandado de segurança e a ação popular, assinale 
a alternativa correta. 
 

(A) O mandado de segurança coletivo pode ser 
impetrado por partido político com representação no 
Congresso Nacional.  

(B) O autor da ação popular é isento de custas judiciais, 
mas não do ônus da sucumbência. 

(C) Qualquer pessoa é legítima para propor ação popular. 
(D) O mandado de segurança substitui a ação popular. 

24. Sobre o controle de constitucionalidade, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) A Mesa da Câmara Municipal pode propor a ação 
direta de inconstitucionalidade ou ação declaratória 
de constitucionalidade de leis ou atos municipais em 
face da Constituição Federal ou da Constituição 
Estadual.  

(B) Compete ao Supremo Tribunal Federal julgar, em 
recurso ordinário, as causas decididas em única ou 
última instância, quando a decisão recorrida declarar 
a inconstitucionalidade de lei estadual. 

(C) Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a 
inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou ato 
normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da 
União, que defenderá o ato ou texto impugnado. 

(D) As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas de 
inconstitucionalidade, produzirão eficácia contra 
todos e efeito vinculante, relativamente aos demais 
órgãos do Poder Judiciário, do Poder Executivo e do 
Poder Legislativo. 

 

DIREITO DO TRABALHO E DIREITO PROCESSUAL DO 

TRABALHO 
 

25. Sobre a jornada de trabalho, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Considera-se trabalho em regime de tempo parcial 
aquele cuja duração não exceda a trinta horas 
semanais, sem a possibilidade de horas 
suplementares semanais, ou, ainda, aquele cuja 
duração não exceda a vinte e seis horas semanais, 
com a possibilidade de acréscimo de até seis horas 
suplementares semanais.   

(B) O tempo despendido pelo empregado desde a sua 
residência até a efetiva ocupação do posto de 
trabalho e para o seu retorno, caminhando ou por 
qualquer meio de transporte, inclusive, o fornecido 
pelo empregador, como ônibus fretado, será 
computado na jornada de trabalho, uma vez que 
configura tempo à disposição do empregador.  

(C) A remuneração da hora extra será, pelo menos,     
30% (trinta por cento) superior à da hora normal.  

(D) A prestação de horas extras habituais descaracteriza 
o acordo de compensação de jornada e o banco de 
horas, sendo devidas todas as horas extras, mesmo 
que tenha havido o descanso correspondente. 

 

26. Sobre a execução no processo do trabalho, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) A liquidação da sentença não abrangerá o cálculo das 
contribuições previdenciárias devidas em razão da 
condenação, uma vez que para a apuração do crédito 
da Previdência Social se observam os critérios 
estabelecidos na legislação previdenciária. 

(B) A exigência da garantia ou penhora para a oposição 
dos embargos à execução na seara trabalhista 
também se aplica às entidades filantrópicas e/ou 
àqueles que compõem ou compuseram a diretoria 
dessas instituições.  

(C) Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o 
executado 8 (oito) dias para apresentar embargos, 
cabendo igual prazo ao exequente para impugnação. 

(D) Devendo o agravo de petição delimitar 
justificadamente a matéria e os valores objeto de 
discordância, não fere direito líquido e certo o 
prosseguimento da execução quanto aos tópicos e 
valores não especificados no agravo. 
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27. Sobre as férias, analise as proposições abaixo. 
 

I. O empregado que no curso do período aquisitivo 
permanecer em gozo de licença, com percepção de 
salários, por mais de 30 (trinta) dias, não terá direito 
a férias. 

II. Ainda que não haja concordância do empregado, por 
ordem do empregador, as férias poderão ser 
usufruídas em até três períodos, sendo que um deles 
não poderá ser inferior a 15 (quinze) dias corridos e 
os demais não poderão ser inferiores a 5 (cinco) dias 
corridos, cada um.   

III. É vedado o início das férias no período de                        
2 (dois) dias que antecede feriado ou dia de repouso 
semanal remunerado. 

IV. É devido o pagamento em dobro da remuneração de 
férias, incluído o terço constitucional, quando, ainda 
que gozadas na época própria, o empregador tenha 
descumprido o prazo legal para seu pagamento. 

V. A época da concessão das férias será a que melhor 
consulte os interesses do empregado. 

 

É correto o que se afirma, apenas, em 
 

(A) III e IV. 
(B) I, II e V. 
(C) I, III e IV. 
(D) III, IV e V. 

 

28. Assinale a alternativa que apresenta, respectivamente, 
fonte autônoma e fonte heterônoma do Direito do Trabalho. 
 

(A) Constituição Federal e lei ordinária. 
(B) Convenção coletiva de trabalho e sentença 

normativa. 
(C) Usos e costumes e acordo coletivo de trabalho. 
(D) Medida provisória e convenção coletiva de trabalho. 

 

 

29. Sobre o recurso de revista, analise as proposições abaixo. 
 

I. É incabível recurso de revista interposto de acórdão 
regional prolatado em agravo de instrumento. 

II. É ônus da parte recorrente, sob pena de não 
conhecimento, transcrever na peça recursal, no caso 
de suscitar preliminar de nulidade de julgado por 
negativa de prestação jurisdicional, o trecho dos 
embargos declaratórios em que foi pedido o 
pronunciamento do tribunal sobre questão veiculada 
no recurso ordinário e o trecho da decisão regional 
que rejeitou os embargos quanto ao pedido, para 
cotejo e verificação, de plano, da ocorrência da 
omissão.  

III. O elevado valor da causa é indicador econômico de 
transcendência em sede de recurso de revista, 
apenas, quando ultrapassa o valor de cem salários-
mínimos. 

IV. O recurso de revista que não demonstrar 
transcendência pode ter seu seguimento denegado, 
apenas, por decisão do colegiado, cabendo agravo 
desta decisão para nova Turma do TRT competente. 

V. Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, 
somente será admitido recurso de revista por violação 
direta da Constituição Federal ou da lei ordinária. 

 

É correto o que se afirma, apenas, em 
 

(A) I e II. 
(B) IV e V. 
(C) I, II e V. 
(D) II, III e IV. 

 

30. Assinale a alternativa que apresenta, apenas, requisitos 
caracterizadores da relação empregatícia. 
 

(A) Exclusividade, habitualidade e onerosidade. 
(B) Eventualidade, subordinação e onerosidade. 
(C) Exclusividade, submissão e pessoalidade. 
(D) Pessoalidade, habitualidade e subordinação. 

31. Sobre o aviso prévio, analise as proposições abaixo. 
 

I. Na despedida indireta, não é devido o aviso prévio. 
II. Na hipótese de ser o contrato de trabalho extinto por 

acordo entre empregado e empregador, o aviso 
prévio, se indenizado, é devido por metade. 

III. O direito ao aviso prévio é irrenunciável pelo 
empregado. O pedido de dispensa de cumprimento 
não exime o empregador de pagar o respectivo valor, 
salvo comprovação de haver o prestador dos serviços 
obtido novo emprego. 

IV. É ilegal substituir o período que se reduz da jornada 
de trabalho, no aviso prévio, pelo pagamento das 
horas correspondentes. 

V. O empregado que, durante o prazo do aviso prévio, 
cometer qualquer das faltas consideradas pela lei 
como justas para a rescisão, não perde o direito ao 
restante do respectivo prazo, uma vez que a rescisão 
já se operou. 

 

É correto o que se afirma, apenas, em 
 

(A) I, II e III. 
(B) I, IV e V. 
(C) II, III e IV. 
(D) III, IV e V. 

 
 

32. Sobre o procedimento sumaríssimo, assinale a alternativa 
correta. 
 

(A) Os dissídios individuais submetidos ao procedimento 
sumaríssimo são aqueles cujo valor não exceda a 
sessenta vezes o salário-mínimo vigente na data do 
ajuizamento da reclamação. 

(B) As testemunhas, até o máximo de três para cada 
parte, comparecerão à audiência de instrução e 
julgamento independentemente de intimação.  

(C) Estão excluídas do procedimento sumaríssimo as 
demandas em que é parte a Administração Pública 
direta, autárquica e fundacional.  

(D) Nas ações submetidas ao procedimento 
sumaríssimo, a citação far-se-á, apenas, por edital ou 
por oficial de justiça. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

33. Com base na Lei de Execuções Fiscais, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) A alienação de quaisquer bens penhorados será feita 
em leilão público, no lugar designado pelo juiz. 
Nesses casos, cabe ao arrematante apenas o 
pagamento da comissão do leiloeiro, não sendo 
englobadas as demais despesas indicadas no edital.  

(B) A Fazenda Pública não está sujeita ao pagamento de 
custas e emolumentos. A prática dos atos judiciais de 
seu interesse independerá de preparo ou de prévio 
depósito e, ainda, se vencida, a Fazenda Pública não 
ressarcirá o valor das despesas feitas pela parte 
contrária.  

(C) Na execução fiscal, as intimações ao representante 
judicial da Fazenda Pública podem ser feitas por 
Diário Oficial, não necessitando que sejam feitas 
pessoalmente.  

(D) A Fazenda Pública poderá adjudicar os bens 
penhorados, quando findo o leilão se não houver 
licitante, pelo preço da avaliação ou, se havendo 
licitantes, com preferência, em igualdade de 
condições com a melhor oferta, no prazo de            
trinta dias.  
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34. A respeito das limitações ao poder de tributar, previstas na 
Constituição Federal, analise as proposições abaixo. 
 

I. É vedado à União instituir tributo que não seja 
uniforme em todo o território nacional ou que implique 
distinção ou preferência em relação a Estado, ao 
Distrito Federal ou a município, em detrimento de 
outro, não sendo admitida, dessa forma, a concessão 
de incentivos fiscais destinados a promover o 
equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre 
as diferentes regiões do país.  

II. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos municípios instituir tratamento desigual entre os 
contribuintes que se encontrem em situação 
equivalente, proibida qualquer distinção em razão de 
ocupação profissional ou função por eles exercida, 
independentemente da denominação jurídica dos 
rendimentos, títulos ou direitos.  

III. A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação 
tributária a condição de responsável pelo pagamento 
de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva 
ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e 
preferencial restituição da quantia paga, caso não se 
realize o fato gerador presumido. 

 

É correto o que se afirma em 
 

(A) I, apenas. 
(B) I e II, apenas. 
(C) II e III, apenas. 
(D) I, II e III. 

 

35. Com relação ao fato gerador do tributo, analise as 
proposições abaixo e assinale (V) para Verdadeiro ou        
(F) para Falso. 
 

(   ) A autoridade administrativa poderá desconsiderar 
atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade 
de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo 
ou a natureza dos elementos constitutivos da 
obrigação tributária, observados os procedimentos a 
serem estabelecidos em lei ordinária.  

(   ) Considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os 
seus efeitos, salvo disposição de lei em contrário, 
quando se tratar de situação de fato, desde o 
momento em que esteja definitivamente constituído, 
nos termos de direito aplicável.  

(   ) Fato gerador da obrigação acessória é qualquer 
situação que, na forma da legislação aplicável, impõe 
a prática ou a abstenção de ato que não configure 
obrigação principal.  

(   ) A definição legal de fato gerador é interpretada 
abstraindo-se da validade jurídica dos atos 
efetivamente praticados pelos contribuintes, 
responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do 
seu objeto ou dos seus efeitos e dos efeitos dos fatos 
efetivamente ocorridos. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 
 

(A) V / F / V / V 
(B) V / V / F / F 
(C) F / V / F / V 
(D) V / F / V / F 

 
 
 
 
 
 
 

36. Sobre a renúncia de receita, prevista na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício 
de natureza tributária da qual decorra renúncia de 
receita não necessita estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos  
cinco anos seguintes.  

(B) A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, concessão de isenção em caráter 
não geral, alteração de alíquota ou modificação de 
base de cálculo que implique redução discriminada de 
tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.  

(C) O anexo da lei de diretrizes orçamentárias não 
necessita conter o demonstrativo da estimativa e 
compensação da renúncia de receita e da margem de 
expansão das despesas obrigatórias de caráter 
continuado.  

(D) A renúncia de receita se aplica no caso de 
cancelamento de débito cujo montante seja inferior 
aos dos respectivos custos de cobrança.  

 

DIREITO CIVIL 
 

37. Sobre os contratos, de acordo com o Código Civil, assinale 
a alternativa correta. 

 
(A) No contrato com pessoa a declarar, a aceitação da 

pessoa nomeada não será eficaz se não se revestir 
da mesma forma que as partes usaram para o 
contrato.  

(B) O que estipula em favor de terceiro não pode exigir o 
cumprimento da obrigação e ao estipulante é vedado 
substituir o terceiro designado no contrato, sem sua 
prévia anuência. 

(C) No contrato com pessoa a declarar, a indicação deve 
ser comunicada à outra parte no prazo de              
quinze dias úteis da conclusão do contrato, se outro 
não tiver sido estipulado. 

(D) O contrato preliminar, quanto à forma, deve conter 
todos os requisitos essenciais ao contrato que será 
celebrado, como a data, assinatura das partes e 
indicação de duas testemunhas. 

 

38. Sobre a prescrição e a decadência, de acordo com o 
disposto no Código Civil, assinale a alternativa correta.  

 
(A) Os prazos de prescrição podem ser alterados por 

acordo das partes e a prescrição pode ser alegada 
em qualquer grau de jurisdição, pela parte a quem 
aproveita. 

(B) A interrupção da prescrição por um dos credores 
solidários não aproveita aos outros; assim como a 
interrupção efetuada contra o devedor solidário não 
envolve os demais. 

(C) Prescreve em cinco anos a pretensão dos tabeliães, 
auxiliares da justiça, serventuários judiciais, árbitros e 
peritos, pela percepção de emolumentos, custas e 
honorários. 

(D) É nula a renúncia à decadência fixada em lei; se a 
decadência for convencional, a parte a quem 
aproveita pode alegá-la em qualquer grau de 
jurisdição, mas o juiz não pode suprir a alegação. 
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39. Sobre a dação em pagamento, assinale a alternativa 
correta. 

 
(A) É compulsória ao accipiens, sendo ele compelido a 

suportar a mudança da prestação originariamente 
pactuada. 

(B) Prescinde-se da anuência do credor para que a 
simples oferta da dação em pagamento seja 
considerada como quitação. 

(C) É contrato real, podendo-se confundi-la com o 
contrato de compra e venda. 

(D) Para o aperfeiçoamento da dação, é necessária a 
preexistência de um vínculo obrigacional entre as 
partes, acordo entre credor e devedor, além da 
diversidade entre a prestação devida originariamente 
e o que foi oferecido em substituição.  

 

40. Sobre o instituto da usucapião, de acordo com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, assinale a 
alternativa correta. 

 
(A) Tanto a usucapião ordinária quanto a extraordinária 

dependem da comprovação da boa-fé inequívoca do 
possuidor. 

(B) É possível a usucapião de bem móvel proveniente de 
crime após cessada a clandestinidade ou a violência. 

(C) É vedado o reconhecimento da usucapião de bem 
imóvel quando a implementação do requisito temporal 
ocorrer somente no curso da demanda. 

(D) Obsta o pedido declaratório de usucapião especial 
urbana o fato de a área do imóvel ser inferior à 
correspondente ao "módulo urbano" (a área mínima a 
ser observada no parcelamento de solo urbano por 
determinação infraconstitucional). 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

41. Suponha que Maria ajuizou uma ação em face de João, que 
foi julgada improcedente e transitou em julgado no dia 1 de 
abril de 2018 (data do trânsito em julgado da última decisão 
proferida no processo). No dia 15 de abril de 2020, Maria 
obteve prova testemunhal nova cuja existência ignorava, 
capaz, por si só, de lhe assegurar pronunciamento 
favorável e deseja a desconstituição do julgado. 
Considerando a situação hipotética, é correto afirmar que 
Maria 

 
(A) não poderá ajuizar ação rescisória, pois o direito à 

rescisão se extinguiu no dia 1 de abril de 2020, 
quando completou 2 (dois) anos do trânsito em 
julgado da última decisão proferida no processo. 

(B) poderá ajuizar ação rescisória, pois quando tal ação 
é fundada na obtenção de prova nova o termo inicial 
do prazo será a data de descoberta da prova nova, 
observado o prazo máximo de 5 (cinco) anos, 
contados do trânsito em julgado da última decisão 
proferida no processo. 

(C) e o Ministério Público são os únicos legitimados a 
propor a ação rescisória e, juntamente com a inicial, 
ela deverá depositar a importância de dois por cento 
sobre o valor da causa, que se converterá em multa 
caso a ação seja declarada inadmissível. 

(D) deve cumular ao pedido de rescisão o de novo 
julgamento do processo e se os fatos alegados pelas 
partes dependerem de prova, o relator delegará a 
competência ao órgão que proferiu a decisão 
rescindenda, fixando prazo de 1 (um) a 6 (seis) meses 
para a devolução dos autos. 

 

42. Sobre os recursos, de acordo com o Código de Processo 
Civil, assinale a alternativa correta. 
 

(A) O recurso adesivo será admissível na apelação, no 
agravo de instrumento, nos embargos de divergência, 
no recurso extraordinário e no recurso especial. 

(B) Para aferição da tempestividade do recurso remetido 
pelo correio, será considerada como data de 
interposição a data de postagem e o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso. 

(C) O recurso interposto por um dos litisconsortes a todos 
aproveita, ainda que distintos ou opostos os seus 
interesses. 

(D) A insuficiência no valor do preparo, inclusive, porte de 
remessa e de retorno, implicará deserção se o 
recorrente, intimado na pessoa de seu advogado, não 
vier a supri-lo no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

43. Suponha que Laura interpôs recurso extraordinário perante 
o presidente do tribunal recorrido. Após o trâmite legal, o 
presidente negou seguimento ao recurso extraordinário sob 
o argumento de que o recurso discutia questão 
constitucional sobre a qual o Supremo Tribunal Federal não 
reconheceu a existência de repercussão geral. De acordo 
com o Código de Processo Civil, da referida decisão que 
negou seguimento ao recurso, Laura deverá interpor  
 

(A) agravo interno. 
(B) agravo ao tribunal superior. 
(C) embargos de divergência. 
(D) agravo de instrumento. 

 

44. De acordo com o Código de Processo Civil, o “habeas data” 
e os mandados de injunção decididos em única instância 
pelos tribunais superiores, quando denegatória a decisão, 
serão julgados em recurso 
 

(A) extraordinário, pelo Supremo Tribunal Federal, o qual 
deve ser interposto no prazo de 15 (quinze) dias úteis 
perante a Corte Suprema. 

(B) de revista, pelo Superior Tribunal de Justiça, e os 
autos devem ser remetidos ao respectivo tribunal 
superior, independentemente de juízo de 
admissibilidade. 

(C) ordinário, pelo Supremo Tribunal Federal, que deve 
ser interposto perante o tribunal de origem, cabendo 
ao seu presidente ou vice-presidente determinar a 
intimação do recorrido para, em 15 (quinze) dias, 
apresentar as contrarrazões. 

(D) especial, pelo Superior Tribunal de Justiça, o qual 
deve ser interposto perante o tribunal de origem e os 
autos devem ser remetidos ao respectivo tribunal 
superior, independentemente de juízo de 
admissibilidade. 

 

45. De acordo com o Código de Processo Civil, não se aplica a 
remessa necessária quando a condenação ou o proveito 
econômico, obtido na causa, for de valor certo e líquido 
inferior a 
 

(A) 1.000 (mil) salários-mínimos para municípios que 
constituam capitais dos Estados. 

(B) 1.000 (mil) salários-mínimos para os Estados, o 
Distrito Federal, as respectivas autarquias, fundações 
de direito público, empresas públicas e sociedades de 
economia mista.  

(C) 500 (quinhentos) salários-mínimos para a União e as 
respectivas autarquias, fundações de direito público e 
empresas públicas. 

(D) 100 (cem) salários-mínimos para todos os municípios, 
exceto, os que constituam capitais dos Estados, e 
respectivas autarquias e fundações de direito público. 
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46. Sobre a Lei do Mandado de Segurança, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Concedida ou denegada a segurança, a sentença 

estará sujeita, obrigatoriamente, ao duplo grau de 
jurisdição. 

(B) Quando, a requerimento de pessoa jurídica de direito 
público interessada e para evitar grave lesão à ordem, 
o presidente do tribunal ao qual couber o 
conhecimento do respectivo recurso suspender, em 
decisão fundamentada, a execução da sentença, 
dessa decisão caberá agravo, com efeito suspensivo, 
no prazo de 15 (quinze) dias. 

(C) A interposição de agravo de instrumento contra 
liminar concedida nas ações movidas contra o poder 
público e seus agentes não prejudica nem condiciona 
o julgamento do pedido de suspensão de segurança.  

(D) No mandado de segurança coletivo, a liminar só 
poderá ser concedida após a audiência do 
representante judicial da pessoa jurídica de direito 
público, que deverá se pronunciar no prazo 
improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas. 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 

47. Sobre a Lei n.º 8.213/1991, assinale a alternativa correta. 
 
(A) As provas de união estável e de dependência 

econômica exigem início de prova material 
contemporânea dos fatos, produzido em período não 
superior a 36 (trinta e seis) meses anterior à data do 
óbito do segurado, admitindo-se a prova, 
exclusivamente, testemunhal. 

(B) Será excluído definitivamente da condição de 
dependente quem tiver sido condenado 
criminalmente por sentença com trânsito em julgado, 
como autor, coautor ou partícipe de homicídio doloso, 
ou de tentativa desse crime, cometido contra a 
pessoa do segurado, ressalvados os absolutamente 
incapazes e os inimputáveis. 

(C) Mantém a qualidade de segurado, 
independentemente de contribuições, até                     
12 (doze) meses após a cessação das contribuições, 
o segurado facultativo e até 6 (seis) meses após o 
licenciamento, o segurado incorporado às Forças 
Armadas para prestar serviço militar. 

(D) O exercício de atividade remunerada do segurado 
recluso, em cumprimento de pena em regime 
fechado, acarreta a perda do direito ao recebimento 
do auxílio-reclusão para seus dependentes. 

 

48. De acordo com a Lei n.º 8.212/1991, o Titular do Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Naturais remeterá ao INSS, 
pelo Sistema Nacional de Informações de Registro Civil 
(Sirc) ou por outro meio que venha a substituí-lo, a relação 
dos nascimentos, dos natimortos, dos casamentos, dos 
óbitos, das averbações, das anotações e das retificações 
registradas na serventia, em até  
 
(A) 1 (um) dia útil. 
(B) 10 (dez) dias corridos. 
(C) 15 (quinze) dias úteis. 
(D) 30 (trinta) dias corridos. 
 
 
 
 
 
 
 
 

DIREITO AMBIENTAL 
 

49. Suponha que Carlos praticou maus-tratos contra um animal 
doméstico. De acordo com a Lei de Crimes contra o meio 
ambiente, é correto afirmar que, hipoteticamente, Carlos 
cometeu crime 

 

(A) sujeito à pena de detenção, de três meses a um ano, 
e multa, e a pena será aumentada de um sexto a um 
terço, se ocorre morte do animal. 

(B) sujeito à ação penal pública condicionada à 
representação. 

(C) punido com pena de reclusão e caso sua conduta 
criminosa tenha sido realizada em sábados ou 
domingos tal circunstância agravará a pena. 

(D) punido com pena de detenção, sujeito à ação penal 
privada e caso ele tenha baixo grau de instrução, tal 
circunstância agravará a pena. 

 

50. A respeito dos princípios do Direito Ambiental, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) A aplicação do princípio da precaução pressupõe a 
inversão do ônus probatório, sendo da competência 
do suposto agente causador do dano ambiental a 
comprovação de que não o causou ou de que não é 
potencialmente lesiva a substância lançada no 
ambiente. 

(B) Na Constituição Federal não há referência ao 
princípio da obrigatoriedade de atuação (intervenção) 
estatal. 

(C) O princípio do usuário-pagador se configura como 
uma espécie de sanção, de punição. 

(D) O princípio da precaução se fundamenta na certeza 
científica do impacto ambiental que será causado por 
uma determinada atividade humana. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


